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PROTOCOLOS PRECISAM CONSIDERAR QUE SALVAR VIDAS IMPORTA 

Começamos este texto trazendo alguns dados para que possamos pensar o retorno às atividades pre-
senciais. Embora as informações aqui apresentadas sejam de conhecimento de muitos, são elas que 
devem fornecer indicadores científicos para a resposta à primeira pergunta que nos devemos fazer: 
quando retornaremos?

Entendemos que a definição da data de retorno, bem como a gradação com que ele acontecerá, deva 
ser orientada por critérios médicos-sanitários indicados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) a 
quem compete coordenar esforços para, dentre outras finalidades, controlar surtos de doenças e salvar 
vidas. Essas orientações precisam ser acompanhadas por profissionais da área de saúde, que em âmbito 
local, indiquem possíveis cronogramas para o retorno.

Não é tarefa de docentes, de estudantes e de responsáveis por estudantes determinar o quando retor-
nar. Mas é nosso dever exigir que essas orientações sejam consideradas para além de qualquer outro 
motivo que leve, de modo irresponsável e cruel, ao aumento do número de infectados e, irremediavel-
mente, à morte de muitas pessoas que deixam um rastro de tristeza. E, se SALVAR VIDAS é o que impor-
ta, se não nos sentimos atraídos pela necropolítica ou a política da morte que se materializa em práti-
cas que, diariamente expostas nos meios de comunicação, levam o mundo a considerar o Brasil, hoje, 
como uma “aberração política”, SALVAR VIDAS é motivo urgente e necessário pelo qual devemos lutar.

Não sabemos indicar quando retornaremos – ratificamos que essa tarefa não nos cabe – mas defende-
mos que NÃO É AGORA e argumentamos, como leigos na área, com os dados que temos disponíveis e 
que apresentamos.

•	 O Brasil, segundo dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde, ultrapassou a marca trágica de 
50 mil óbitos e de mais de um milhão de pessoas infectadas pela Covid-19, considerando apenas os 
casos notificados. Se considerarmos a subnotificação, alvo de críticas de especialistas – dentre eles 
o diretor de Emergências da OMS, Michael Ryan – quando afirmam que “as estatísticas do Brasil são 
terrivelmente deficientes, (…) em, alguns casos, manipuladas e que talvez nunca seja possível obter 
uma compreensão real da profundidade da pandemia no país”, concluímos que a inconsistência dos 
dados e, decorrente disso, a possibilidade de definição de políticas públicas eficazes no combate à 
pandemia corremos o risco de nos afastar do nosso compromisso maior: SALVAR VIDAS.

•	 Na região metropolitana do Rio de Janeiro – em muitas outras regiões também –, pacientes aguar-
dam na fila de regulação de transferência para leitos dedicados à Covid-19 e outros morrem aguar-
dando vagas para leitos de UTI na rede pública federal, estadual e municipal, evidenciando o co-
lapso do sistema de saúde. 

•	 O Brasil testa 20 vezes menos do que é considerado adequado e, nos testes que são feitos o ideal 
é que 5% ou menos dessem positivo. No Brasil, a média diária está muito acima disso: é de 36,68%. 
Daniel Lahr, professor do Instituto de Biociências da Universidade de São Paulo (USP) informa que o 
número de testes feitos “é tão pouco que a amostra pode ser basicamente ignorada.”

•	 Envolvidos em uma série de irregularidades nos contratos, os hospitais de Campanha, no Rio de Janeiro, 
para enfrentar a pandemia de Covid-19 – que, em 30 de março de 2020, deveriam totalizar 9 – em maio, 
apenas 3 deles tinham sido inaugurados e todos estavam sem a capacidade máxima de atendimento.
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•	 No início de maio, o número de óbitos de profissionais de saúde no mundo era de 260 e quase 50% 
desse total foi registrado no Brasil: foram 98 profissionais mortos no nosso país. Segundo o Conselho 
Federal de Enfermagem, o número de casos já é maior do que nos Estados Unidos, país mais atingi-
do pela pandemia do novo coronavírus.

•	 Os cuidados necessários ao combate da pandemia – cientificamente comprovados –: evitar aglome-
rações, uso obrigatório de máscara, higienização das mãos e uso de álcool em gel – que deveriam 
ser tema de campanhas são desrespeitados e exibidos seu descumprimento nos meios de comu-
nicação, em exemplos flagrantes de desrespeito praticados, sobretudo, por aqueles que deveriam 
zelar pelo seu cumprimento.

•	 Estimativas mais otimistas apontam que o antiviral – comprovadamente o modo mais eficaz de 
controle da Covid-19 – só estará disponível no mercado no início de 2021.

Esses indicadores apontam que não é hora de se propor o abrandamento do isolamento social e que 
precisamos resistir aos desgovernos, no Brasil, que insistem nessa política e se fazem de surdos diante 
das advertências que recebem. A Diretoria e o Conselho de Representantes da ADCPII são, portanto, 
contrários ao retorno das atividades regulares nesse momento em decorrência das condições médicas 
e sanitárias do Rio de Janeiro e no Brasil.

(RE)EXISITIR EM TEMPOS DE PANDEMIA: COMO? 
Essa pergunta – COMO (RE) EXISTIR EM TEMPOS DE PANDEMIA? – é a que nos cabe, coletivamente, 
responder. E nisso estamos todas(os) empenhados(as): participando de GT instituído pelo Conselho Su-
perior, de reuniões virtuais com as equipes pedagógicas e técnicas-administrativas nos campi, partici-
pando de campanhas de solidariedade, estabelecendo novas formas de contatos com estudantes e seus 
familiares, dentre outras ações em curso. Para além de todas essas, estamos pondo em prática outras 
tantas que têm por finalidade a manutenção e fortalecimento da gestão democrática no Colégio Pedro 
II conquistada a custa de muita luta, mas cuja permanência precisa, ainda, ser fortalecida. Por fim, mas 
não menos importante, convém listar todo o esforço que fazemos na tentativa de colocar um BASTA nos 
ataques que, oriundos do poder central e de seus apoiadores, nos são dirigidos.  

Na tentativa de encontrarmos respostas ao COMO (RE)EXISTIR EM TEMPOS DE PANDEMIA? e compre-
endendo que prática e teoria são indissociáveis, nos orientamos por mais uma pergunta:

QUE AÇÕES PRECISAMOS PENSAR PARA CONTINUAR DEFENDENDO E FAZENDO A ESCOLA 

PÚBLICA QUE PRODUZ CONHECIMENTO, CIÊNCIA, CULTURA E ARTE COM E PARA TODOS?

Nesse movimento de pensar o COMO FAZER, a Profa. Helena Godoy encaminhou à Diretoria e ao Con-
selho de Representantes da ADCPII um texto que a seguir divulgamos, apoiamos e assinamos. Com-
preendemos que o conteúdo da escrita de Helena decerto deve nos ajudar a pensar e propor outros 
redesenhos do currículo do Colégio Pedro II.
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Conversando com nossos 
parceiros de lutas e sonhos...

Finda a tempestade, o sol nascerá..
(Cartola). 

Estamos vivendo um desafio sem precedentes na nossa vida pessoal e profissional. Incertezas, an-
gústias, medos e perdas têm marcado nossos dias. Esse será o ambiente que encontraremos na nos-
sa volta: nada de abraços, distanciamento como precaução, cuidados com higiene, tudo até então 
estranhos ao ambiente escolar. Imaginem o primeiro dia da volta: agitação, barulho, todos falando 
ao mesmo tempo... Se sempre foi assim no dia a dia... agora então...

Não podemos agir como se nada tivesse acontecido, retomando o que foi interrompido na última 
aula, na primeira quinzena de março! O mundo mudou e os fatos que abalaram o mundo atingiram 
a vida de todos. Importante é trocar experiências vividas por professores e alunos.

O momento exige reflexão, afagos, carinho e acolhimento. A pandemia, além dos tantos desafios 
trazidos, escancarou questões que sempre existiram na escola, como a da desigualdade. Importan-
te agora é trocar as experiências vividas por alunos, professores, técnicos, responsáveis, por toda a 
comunidade, enfim. Dar voz a todos é estabelecer o diálogo, importantíssimo na escola dos novos 
tempos.

Nossa formação — ainda hoje dominante nas universidades — privilegia acima de tudo o conteúdo. 
Mas, hoje mais do que nunca, o aluno, além disso, deve terminar o curso em condições de acompa-
nhar e analisar as transformações do mundo e as conquistas da ciência. A escola tem de ousar ser 
diferente do que vem sendo há tanto tempo: ela é instrumento para a compreensão do mundo e 
deve formar cidadãos conscientes e críticos.

Hoje, mais do que nunca, se tornou impossível trabalhar sozinho. É essencial discutir sempre com 
os colegas das outras disciplinas: o conhecimento não é isolado, o planejamento deve ter a par-
ticipação de todos. Como seria interessante nesse retorno envolver todos os atores possíveis em 
uma atividade em que cada disciplina contribuísse com o que ache ser essencial para um debate 
motivador!

Queridos colegas, o trabalho de excelência que vocês desenvolvem é reconhecido dentro e fora do 
Colégio e, mais do que nunca, é hora de portas abertas para todos!

Pensem nisso e, como sempre, vamos juntos! Tudo ou Nada! 

A tristeza que a gente tem, qualquer dia vai se acabar,
 todos vão sorrir,  voltou a esperança. 

É o povo que dança, contente da vida,feliz a cantar! 
 (Vinícius de Moraes e Carlos Lyra)
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NOSSO REPÚDIO À RESPONSÁVEL POR ESTUDANTE QUE DESQUALIFICA 
E INSULTA SERVIDORES, ESTUDANTES E RESPONSÁVEIS DO CPII 

A Diretoria e Conselho de Representantes da ADCPII (Associação de Docentes do Colégio Pedro II) vem 
a público manifestar seu total repúdio aos ataques sistematicamente perpetrados pela senhora Maria 
Inês Belarmino à nossa instituição. Por possível desequilíbrio emocional ou agenda de interesses oculta, 
essa senhora vem há muito prestando um desserviço à sociedade, ao fazer uso da condição de mãe de 
aluna para desqualificar e insultar não apenas nosso corpo docente, mas também técnico, de estudante e 
mesmo de responsáveis como ela. Embora mostre desconhecer profundamente nosso cotidiano escolar e 
pluralidade de visões a ele inerente e ignore tanto dificuldades vencidas, quanto o alto grau de reconhe-
cimento acadêmico nacional e internacional do Colégio, essa senhora não hesita em falar “em nome” dos 
pais ou “dos quatorze mil alunos” de nossa escola, demonstrando igualmente desconsiderar o sentido e 
a prática da representatividade. O tom descortês de suas falas evidencia que não lhe interessa defender 
legitimamente os interesses da Escola Pública, mas somente insultá-la e desacreditá-la.

Qualquer pesquisa superficial revela os números de excelência da Educação ofertada pelo Colégio 
Pedro II: trata-se de uma escola pública inclusiva; de massa, porém de qualidade; laica e socialmente 
referenciada. Atendemos a um público das mais diversas origens, desde classes privilegiadas a grupos 
em situação de grande vulnerabilidade social, que depositam todos sua confiança no Colégio, fato 
provado pela imensa procura por seus concursos e sorteios públicos a cada ano. Seu corpo docente, 
altamente diversificado, mas qualificado e titulado, é referência na Educação Nacional. A história do 
Colégio Pedro II por vezes se confunde com a própria história de nosso país, tamanho o protagonismo 
nele exercido há 183 anos. Seus egressos — muitos dos quais figuras de notoriedade, inclusive mais de 
um Presidente da República — via de regra sentem orgulho de o serem e carregam o compromisso de 
lutar por um país mais justo, mediante a disseminação do conhecimento, conforme assumido em seu 
hino: “Estudaram aqui brasileiros de um enorme e subido valor/ Seu exemplo segui, companheiros, não 
deixemos o antigo esplendor/ Alentemos, ardente, a esperança/ De buscar, de alcançar, de manter/ No 
Brasil a maior confiança/ Que só pode a ciência trazer”.

Ressaltamos que a missão do quase bicentenário Colégio Pedro II — qual seja, a de  “promover a edu-
cação de excelência, pública, gratuita e laica, por meio da indissociabilidade do ensino, da pesquisa e 
da extensão, formando pessoas capazes de intervir de forma responsável na sociedade” e de “Ser uma 
instituição inclusiva, consoante com o mundo contemporâneo e (…) comprometida com a formação de 
cidadãos, visando a uma sociedade ética e sustentável” vem, portanto, sendo exemplarmente cumpri-
da. Por outro lado, a responsável Maria Inês Belarmino nunca se juntou às verdadeiras trincheiras da 
Educação em prol de causas efetivamente coletivas, como concursos públicos, mais verbas destinadas 
ao Colégio, ou adesão a quaisquer de nossos tantos reconhecidos projetos.

Desse modo, na qualidade de representantes eleitos dos docentes dessa instituição, afirmamos que a 
“atuação” anti-ética dessa senhora auto-intitulada “Leoa de Brás de Pina”, eivada de ignorância, violên-
cia, desrespeito e mesmo ódio, veiculadora de inverdades, constrangimentos e tentativas de coações 
— e podendo ainda ser reveladora de possíveis desequilíbrios, recalques, ou interesses que não os 
legítimos da Educação pública — demanda nosso rechaço, pois vai inclusive de encontro a todos os 
valores que embasam a concepção de Educação do Colégio Pedro II, concepção essa explicitada em 
seus documentos e páginas públicas, acessíveis a qualquer cidadã e cidadão.

Diretoria e Conselho de Representantes da ADCPII
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GT CRIADO PELO CONSUP DEFINE DIRETRIZES 
PARA O TRABALHO REMOTO 

Desde que se iniciou o debate acerca do trabalho remoto no Colégio Pedro II, houve muito ruído na 
comunicação entre os servidores. O texto que segue tem por finalidade esclarecer algumas dúvidas que 
nos chegaram ao longo das últimas semanas.

Primeiramente, sugerimos que TODOS leiam as Instruções Normativas publicadas pelo Ministério da 
Economia (IN 19, IN 20, IN 21, IN 27 e IN 35). A minuta de portaria que nos foi apresentada tem como 
base o disposto nestes documentos, daí a importância de lê-los. 

O lançamento de códigos (387 ou 388) é responsabilidade da chefia imediata (direção geral), segundo 
as INs. Os códigos não estão relacionados à vontade dos servidores, mas à natureza da função que 
cada um deles executa, não sendo, portanto, voluntária a escolha por um ou outro. Além disso, as INs 
não mencionam relatórios individuais como forma de comprovação do trabalho remoto exercido pelo 
servidor durante o afastamento das atividades presenciais. 

Os casos que exigem autodeclaração são referentes à impossibilidade de se fazer trabalho presencial, 
quando este for solicitado. Nos modelos de autodeclaração, que constam nas INs, o servidor declara 
não poder, pelos motivos que lá estão elencados, exercer sua função de modo presencial, afirmando 
a necessidade de ser submetido ao trabalho remoto. Os motivos que inviabilizam o trabalho remoto 
estão, nas INs, relacionados à natureza da função, não a questões particulares dos servidores. 

A regulamentação do trabalho remoto será feita no grupo de trabalho (GT) criado especialmente para 
tal função. O documento será apresentado, assim que finalizado, para análise e possível aprovação 
no CONSUP. O GT conta com representantes de todos os segmentos que compõem o colégio. Por isso, 
depois de ler as INs e a minuta de portaria, se você quiser contribuir, sugerimos que procure o repre-
sentante do seu segmento ou das entidades a que esteja filiado (a) para apresentar sua contribuição. 

Vale lembrar que o documento que nos foi apresentado é apenas uma minuta de portaria, não sendo, 
portanto, uma decisão oficial do colégio. Precisamos aguardar a finalização do trabalho do GT, a deli-
beração final do CONSUP, para, então, termos uma norma institucional acerca do trabalho remoto. Até 
lá, siga as deliberações atuais do CONSUP e não deixe de ler as documentações que regulamentam o 
serviço público em época de pandemia. Para evitar confusões, o melhor é sempre recorrer à origem da 
informação.  Quaisquer dúvidas, estaremos à disposição.

Direção e Conselho de Representantes da ADCPII

CAMPANHA DE SOLIDARIEDADE: PARTICIPE 
Precisamos aumentar as doações da Campanha da Solida-

riedade.  Essa é uma ação conjunta 

ADCPII-SINDSCOPE.  
Muitos dependem dela. Participe.

CLIQUE E VEJA COMO PARTICIPAR 

http://adcpii.com.br/wp-content/uploads/2020/04/Apresentac%CC%A7a%CC%83o1-1.mp4
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CPPD PRÓ-TEMPORE  RETOMA FLUXO DE CONCESSÕES 
DE DIREITOS DOCENTES ESTAGNADO HÁ DOIS ANOS 
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EXPEDIENTE NA ADCPII


